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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE 2, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de constitucionalismo, 
democracia e análise econômica; processo e direito civil; direito do trabalho; direito 
ambiental; além de envelhecimento e políticas públicas de cotas.

Estudos de constitucionalismo, democracia e análise econômica traz reflexões 
relevantes sobre igualdade, recall, democracia participativa, (in)constitucionalidade da taxa 
referencial para corrigir o FGTS, além de ótica sobre a bolsa de valores brasileira.

Em estudos de processo e direito civil são verificadas contribuições que versam 
sobre prequestionamento no recurso especial, testamento vital, função social da posse, 
negócio jurídico e uso de áreas urbanas.

Estudos em direito do trabalho aborda a principiologia constitucional, jornada de 
trabalho para profissionais da saúde, trabalho escravo ilegal, escravização.

Em estudos de direito ambiental há análises sobre responsabilidade civil ambiental, 
fiscalizações e Brumadinho.

Por fim, em estudos sobre envelhecimento e políticas públicas de cotas, temos 
contribuição sobre o desafio da inserção do idoso em sociedade como meio de garantia 
de um envelhecimento com qualidade, além da exposição realizada sobre escravização 
no Brasil, condição atual do negro e a relevância da política de cotas para mudança de 
perspectivas.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho de pesquisa tem 
por horizonte a reflexividade sobre a função 
do Direito no enfrentamento à tragédia em 
Brumadinho, considerando as experiências 
passadas e o panorama futuro, com relação 
à potencialização de riscos ulteriores e sua 
prevenção. O rompimento da barragem de 
rejeitos B1 da Mina do Feijão, ocorrido na data 
de 25 de janeiro de 2019, cuja administração 
e propriedade são da empresa Vale S.A, 
produziu um impacto e gerou a necessária 
discussão jurídica sobre os danos imensuráveis, 
atingindo o Direito em suas várias áreas de 
estudo, sendo este evento considerado o maior 
desastre ambiental brasileiro com impactos nas 
áreas ambiental, trabalhista, penal e cível.  A 
problemática apresentada centra-se em saber 
sob quais condições o desastre de Brumadinho 
representou para o Direito uma possiblidade de 
aprendizagem e avaliação da gestão de risco até 
então existente na legislação e, simultaneamente, 

como pode ensinar para o enfrentamento de 
catástrofes no que diz respeito à prevenção e/ou 
mitigação de danos.
PALAVRAS-CHAVE: Desastres; Política 
Nacional de Segurança de Barragens; Sociedade 
de Risco; Aprendizagem; Prevenção.

BRUMADINHO: WHAT THE LAW HAS 
NOT LEARNED

ABSTRACT: The present research work aims at 
reflecting on the role of Law in facing the tragedy 
in Brumadinho, considering past experiences and 
the future horizon, in relation to the enhancement 
of future risks and their prevention. The rupture of 
the B1 tailings dam at Mina do Feijão on January 
25, 2019, whose management and ownership 
are owned by Vale SA, produced an impact 
and generated the necessary legal discussion 
on immeasurable damage, reaching the law 
in its several areas of study of what is already 
considered the biggest Brazilian environmental 
disaster with impacts in the environmental, labor, 
criminal and civil areas. The problem presented 
is centered on knowing under what conditions 
the Brumadinho disaster represented for the 
Law a possibility of learning and assessing risk 
management hitherto existing in the legislation 
and, simultaneously, how it can learn to face 
disasters with regard to prevention and or 
damage mitigation.
KEYWORDS: Disasters; National Dam Safety 
Policy; Risk Society; Learning; Prevention.
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1 |  INTRODUÇÃO
O avanço tecnológico e econômico alavancou a globalização, potencializando os 

riscos em contextos de controle estatal precários. Assim, a transformação na natureza 
gerada pela atividade humana recursivamente atinge o próprio homem acrescendo 
riscos e benefícios, desmistificando a dicotomia das relações entre homem e natureza. A 
sociedade de risco antecipou a materialização dos riscos causados pela interação homem, 
tecnologia, ciência e meio ambiente. Uma das externalidades dos riscos são os desastres, 
como o ocorrido com o rompimento da barragem de rejeitos de ferro em Brumadinho-
MG no final de janeiro de 2019. Este desastre fez emergir a necessária reflexão sobre a 
construção de um Direito com a função de efetiva gestão de catástrofes. Neste contexto, 
o estudo tem por objetivo analisar reflexivamente a função do Direito no enfrentamento 
à tragédia em Brumadinho, considerando as experiências passadas e o horizonte futuro, 
com relação à potencialização de riscos em eventos ulteriores. A problemática, por sua 
vez, consiste em saber em que condições o desastre de Brumadinho representou para o 
Direito uma possiblidade de avaliação da gestão de risco até então existente na legislação 
e, simultaneamente, o que se pode aprender para o enfrentamento deste tipo de evento no 
que diz respeito à prevenção e/ou mitigação de danos. 

2 |  O IMPACTO DOS DESASTRES NAS BARRAGENS DE MARIANA E 
BRUMADINHO

O final do século XX apresentou um cenário de transformação na forma da relação 
entre natureza e indústria, em que esta última absorveu a primeira, trazendo a percepção 
de total inaptidão para tratar com os riscos daí advindos e os danos que ainda virão. Isto 
pode ser explicado pela reflexão de que:

A oposição entre natureza e sociedade é uma construção do século XIX, 
que serve ao duplo propósito de controlar e ignorar a natureza. A natureza 
foi subjugada e explorada no final do século XX e, assim, transformada de 
fenômeno externo em interno, de fenômeno predeterminado em fabricado. Ao 
longo de sua transformação tecnológico-industrial e de sua comercialização 
global, a natureza foi absorvida pelo sistema industrial. Dessa forma, ela se 
converteu, ao mesmo tempo, em pré- requisito indispensável do modo de vida 
no sistema industrial. Dependência do consumo e do mercado agora também 
significam um novo tipo de dependência da “natureza”, e essa dependência 
imanente da “natureza” em relação ao sistema mercantil se converte, no e 
com o sistema mercantil, em lei do modo de vida na civilização industrial 
(BECK, 2011, p. 9).

O resultado dessa transformação da natureza são os desastres industriais de grandes 
proporções, potencializados por diversos fatores, como, por exemplo, o crescimento 
demográfico, o aumento e a forma insustentável de consumo que caracterizam esta era.

Portanto “na modernidade tardia a produção social de riqueza é acompanhada 
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sistematicamente pela produção social do risco” (BECK, 2011, p. 23). Por decorrência, 
nota-se  um efeito reflexo que acompanha esta produção de riqueza, ou seja, na proporção 
que a indústria constrói a economia, produz também o risco e paradoxalmente é  atingida 
por este,   sem conseguir prospectar a possibilidade de prevenção de eventos futuros, com 
a aprendizagem dos acontecimentos passados como anteriormente se fazia.

As  profundas transformações vivenciadas no comportamento humano, bem como 
na natureza, denominaram esta era como a era geológica do Antropoceno (CRUTZEN, 
2006, p. 13-18), ou uma era dos riscos climáticos que em a indústria precisa despertar 
para os efeitos das mudanças climáticas e seus custos reais; uma industrialização em que 
os seres humanos são a força ecológica definidora  e entram no domínio do negócio e da 
economia (BECK, 2018, p. 62).

Este processo de sensibilização sobre o antropoceno é o contexto em que empresas 
de extração de minério de ferro, como é o caso da Vale S/A, deveriam estar inseridas, e 
não em uma matriz desenvolvimentista centrada na operacionalização do trabalho e da 
produção  para o lucro, olvidando o risco produzido pelo exercício da atividade. Assim, 
para sua manutenção ou reconfiguração, torna-se necessário incluir o meio ambiente como 
condição de prevenção e gestão de um futuro ambiental minimamente resiliente.

Contudo, dois desastres paradigmáticos ocorridos em barragens de rejeitos de 
minérios escancararam o quão utópico é este processo e o nível alarmante do despreparo 
para a gestão do risco, a saber:

1. Barragem do Fundão da mineradora Samarco, controlada pela Vale S/A e 
pela BHP Billiton, localizada, à época, na cidade de Mariana- MG. A barragem 
rompeu em 05 de novembro de 2015, com a morte de 19 pessoas, dentre elas 
funcionários da própria mineradora e moradores da região. Além da perda 
de vidas humanas, o desastre provocou danos ambientais imensuráveis, 
desertificando o local até a presente data (SANTOS, 2020).

2. Em 25 de janeiro de 2019 a Barragem de rejeitos de minério de ferro B1, 
construída em 1976 pela empresa Ferteco Mineração S/A e adquirida pela 
Vale S/A em 27 de abril de 2001, localizada no ribeirão Ferro-Carvão, região 
do Córrego do Feijão, em Brumadinho-MG, aproximadamente 65 km de Belo 
Horizonte, capital do estado (VALE, 2019), também se rompe, e, a partir do 
rompimento, a velocidade que a lama se alastrou foi intensa, não sendo possível 
acionar as sirenes de evacuação. O número de resgatados na tragédia é de 394 
pessoas, 249 mortos e 21 desaparecidos.

Após ambos eventos catastróficos, a empresa Vale S/A apresentou esclarecimentos 
prévios informando o cumprimento da legislação vigente, comprometendo-se a averiguar as 
causas do rompimento da barragem. Observa-se, contudo, que esta resposta emergencial 
da empresa convergiu para uma preponderante intenção de exclusão de responsabilidade.   

Ficou evidenciado que ambos os eventos contaram com inúmeras falhas técnicas 
como a ineficácia das sirenes de aviso à população, imperícia e negligência dos testes de 
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estabilidade da barragem que foram apresentados à ANM, ou seja, infelizmente o desastre 
comprovou que o risco era iminente, mesmo com atestados e laudos científicos afirmando 
o contrário.

Percebe-se ainda que a barragem de Brumadinho recebeu classificação legislativa 
de baixo risco potencial, ou seja, para o corpo técnico e legislativo, o risco de rompimento 
da barragem era mínimo.

A catástrofe ocorrida em Brumadinho envolvendo uma estrutura da empresa Vale 
não está isolado, mas intimamente vinculada àquela ocorrida em Mariana, em 2015,  e fez 
emergir aspectos para uma análise reflexiva da função do Direito, seja na interpretação 
da legislação, construída a partir da política, seja para a constituição de medidas efetivas 
que possam traçar caminhos de operacionalização jurídica para a prevenção de desastres, 
utilizando os eventos passados como aprendizado.

3 |  A REFLEXIVIDADE DO DESASTRE E A POLÍTICA NACIONAL DE 
SEGURANÇA DE BARRAGENS - PNSB

 A PNSB tem seu marco regulatório fixado pela Lei nº 12.334/2010, definindo, em 
seu artigo 2º, inciso I, barragem como “qualquer estrutura em um curso permanente ou 
temporário de água para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de 
misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas”. 
(BRASIL, 2010).

De acordo com as características da barragem objeto de estudo é possível enquadrá-
la como barragem de mineração, nos termos dos artigos 1º e 2º da lei que instituiu a PNSB.

Há que se esclarecer que existem barragens no sentido amplo (gênero), sendo as 
barragens de rejeitos de mineração uma das espécies existentes. Contudo, tal impropriedade 
acarreta tratamento jurídico diferenciado em termos de competência e fiscalização.

Pela PNSB as barragens são fiscalizadas e classificadas por categoria de risco, por 
dano potencial associado e pelo seu volume, com base em critérios gerais estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

O texto legal também dispõe que a classificação por categoria de dano potencial 
alto, médio ou baixo, leva em consideração o potencial de perdas de vidas humanas e 
dos impactos econômicos, sociais e ambientais decorrentes da ruptura de uma estrutura 
considerada como barragem (BRASIL, 2010).

No caso das barragens de rejeitos, estas existem com o propósito de armazenar 
o material inutilizado no processo de extração do minério de ferro. Na PNSB não existem 
requisitos ou condições específicas de modelos mais adequados para a construção de 
barragem de rejeitos, ficando a critério do empreendedor a escolha, desde que cumpridos 
os requisitos de licenciamentos e existentes planos de segurança. Neste caso, o Direito 
permite a autorregulação do empreendedor, negligenciando a perspectiva preventiva do 
desastre que prospecta um Estado de Direito Ambiental em que a informação precisa ser 
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confiável, segura e de livre acesso à sociedade, especialmente a que está vulnerável. 
(BRASIL, 2010).

A construção de barragens de rejeitos pode seguir três métodos, quais sejam: 
alteamento a montante, alteamento a jusante e alteamento de centro (ANM, 2019).

Segundo dados do Sistema Integrado de Gestão de Segurança de Barragens de 
Mineração - SIGBM, a barragem B1 era caraterizada como barragem de Minério de Ferro 1, 
modelo de Alteamento a Montante ou desconhecido, com altura de 86,00 metros, e volume 
de 11.741.325,34 milhões de m³ de rejeitos de minério de ferro, considerada de categoria 
de risco baixo e dano potencial alto, enquadrando-se na classe B, e estava inserida na 
classificação de barragens de mineração brasileiras, estando atualmente inativa, ou seja, 
não recebia mais rejeitos (ANM, 2019).

Este método de construção de barragem tem sido até então o mais utilizado no 
Brasil. Até o acidente de Brumadinho não havia legislação nacional que coibisse este tipo 
de construção, nem mesmo o desastre de Mariana foi suficiente para alterar a legislação 
sobre o tema. Após a tragédia de Brumadinho, foram apresentados, até janeiro de 2020, 
nada menos do que 13 projetos de lei com o fim de regulamentar o disposto na Lei nº 
12.334/2010 (SENADO, 2020).

O que se percebe é que após vários desastres industriais no ramo da mineração, 
ocasionados especialmente pela utilização do método de construção por alteamento, a 
tragédia de Brumadinho aponta para uma percepção do risco como catarse social, ou 
choques antropológicos que:

[...] ocorrem quando muitas populações sentem que foram submetidas a 
eventos horrendos, que deixam marcas indeléveis em suas consciências, 
que marcarão suas memórias para sempre e mudarão seu futuro de maneira 
fundamental e irrevogável. Choques antropológicos fornecem uma nova 
maneira de estar no mundo, ver o mundo e fazer política (BECK, 2018, p.161).

São os impactos que se tornam possibilidades de fazer emergir o início de um 
processo de aprendizagem que assimila o reflexo, a reflexividade e a reflexão. 

O reflexo é o espelhamento das nossas ações e omissões, ou seja, cada ação ou 
omissão produz um efeito na sociedade de risco (BECK, 2018, p.69-70). A reflexividade, 
por seu turno, pode ser compreendida e entendida como assunção involuntária aos efeitos 
colaterais negativos do processo de modernização, ou seja, os perigos e males da produção 
de bens (autoconfrontação). A reflexão pode ser individual, coletiva ou institucional, é o 
conhecimento, racionalidade (BECK, 2018, p.69-70).  

A reflexividade e a reflexão se diferem, pois o fato de se ter o conhecimento científico 
não significa dizer que será feita a reflexão sobre a reflexividade das ações práticas, ou 
seja, não garante que se irá refletir sobre as consequências, danos e riscos gerados pelos 
nossos atos (BECK, 2018, p.69-70).

Um dos primeiros reflexos do rompimento da Barragem de Brumadinho foi o de 
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que o Direito, apesar de o texto da PNSB objetivar a necessária prevenção de acidentes, 
destacou apenas a regulamentação das estruturas de barragens já existentes, dando 
ênfase às fases de preparação (fiscalização da estabilidade e da estrutura da barragem) e 
resposta na perspectiva de ocorrência de um desastre. 

No caso em debate, o risco ficou delimitado à adoção de medidas posteriores, 
e não à prevenção, tanto no sentido de evitar o evento, como de mitigar os danos, o 
que demonstra a total ausência da reflexividade, elemento essencial para um processo 
de aprendizagem. Por decorrência, constitui-se em uma forma linear de gestão, sem a 
necessária dinamicidade nas ações preventivas ou mitigadoras da catástrofe, estas, assim 
compreendidas:

Medidas de proteção e de prevenção adequadas são todas aquelas que, 
em termos de precaução, limitam ou neutralizam a causação de danos 
ao ambiente, cuja irreversibilidade total ou parcial gera efeitos, danos e 
desequilíbrios negativamente perturbadores da sobrevivência condigna da 
vida humana (responsabilidade antropocêntrica) e de todas as formas de 
vida centradas no equilíbrio e estabilidade dos ecossistemas naturais ou 
transformados (responsabilidade ecocêntrica) (CANOTILHO; LEITE, 2010, 
pp. 26 e 271).

Outro aspecto que merece destaque neste processo de reflexividade do Direito após 
o evento do rompimento da barragem em Brumadinho diz respeito à necessária atuação 
integrada da Ciência, do Direito e da Política para percepções multidimensionais do risco, 
o que pode ser compreendida como “constatação de risco”, ou seja, uma:

[...] simbiose de ciências naturais e humanas, de racionalidade cotidiana e 
especializada, de interesse e fato. Ao mesmo tempo, não são nem apenas 
uma e nem apenas a outra coisa. São ambas e sob uma nova forma. Já não se 
podem mais especializar, isolar uma da outra, desenvolvendo e fixando seus 
próprios padrões de racionalidade (BECK, 2011, p.34).

No evento Brumadinho, inexistindo medidas preventivas para constatar os riscos e 
mitigar eventuais danos, o impulso automático foi no sentido de atribuir a responsabilidade 
pelos danos catastróficos ocorridos, sendo que uma das primeiras análises reflexivas 
buscou as competências nos âmbitos administrativos e legislativos, principalmente por 
força do impacto social do evento e suas consequências para o Direito.

A existência de uma complexa gama de responsabilidades no caso do acidente de 
Brumadinho, suas possibilidades, limites e desafios, requer uma imersão no que se pode 
denominar de competências para gestão e fiscalização, sendo este o objeto da reflexão 
que segue.
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4 |  O MODELO DE NORMATIVIDADE: O QUE SE APRENDEU COM A GESTÃO 
E A FISCALIZAÇÃO

Nos momentos de maior desestabilização após o evento, como foi o do rompimento 
da barragem de Brumadinho, o Direito exerce um papel de protagonismo na orientação 
das medidas a serem adotadas e na imposição de deveres de proteção e cuidado às 
instituições competentes, a fim de que tais instituições estejam efetivamente preparadas 
para o exercício das respostas emergenciais, com delimitação precisa de competências, 
interações e atuação compartilhada (CARVALHO, 2017, p. 256).

Primeiramente há que se fazer uma divisão das competências encontradas na 
Constituição Federal (administrativas e legislativas), pois o meio ambiente está inserido 
em ambas.

Sob o prisma da dogmática ambiental, as competências constitucionais excluem 
os municípios de legislar sobre o tema, e atribuem à União, Estados, e Distrito Federal 
a capacidade para tal. (Brasil, 1988). Já as competências administrativas previstas na 
Constituição Federal se referem à administração do Estado como um todo, envolvendo 
ações como guarda, proteção, defesa, zelo e prestação de serviços. Esse poder de 
administração é creditado a todos os entes da federação - União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Assim, na perspectiva delimitativa das competências legislativas federais e estaduais 
é possível realizar uma abordagem integrada de ambas a respeito da segurança, gestão e 
fiscalização das barragens de rejeitos de minério de ferro.

No que se refere à gestão e fiscalização de barragens de rejeitos de minério de ferro, 
a Lei nº 12.334/2010 estruturou uma política denominada Política Nacional de Segurança 
de Barragens, de âmbito federal, que traçou as bases estruturantes sobre segurança e 
fiscalização das referidas estruturas, e, na condição de política pública, criou o Sistema 
Nacional de Informações sobre Segurança de Barragem - (SNISB).

O ponto inicial de observação diz respeito ao status de política pública que, 
conforme a Lei nº 12.334/2010, nos  artigos 3º e 4º que dispõem sobre objetivos e 
fundamentos da fiscalização, já a caracterizam enquanto tal pela coexistência de quatro 
imperativos intelectuais que assim podem ser elencados: a) interesse na integralidade das 
organizações governamentais e de seus processos; b) crença na importância das decisões 
governamentais; c) luta para produção de um conhecimento que possa ser utilizado e que 
simultaneamente seja aceito teórica e empiricamente e; d) convicção da importância da 
democracia como pressuposto do processo de sua implementação. Esses imperativos são 
frequentemente contraditórios, ambíguos e inatingíveis, mas surgiram de um ambiente da 
história política e intelectual particular desse campo (NELSON, 1996, p. 559-594).

As políticas públicas são, nesta perspectiva, um tipo específico de ação política que, 
em termos ideais, se constituem em manifestações avançadas da racionalidade dialógica e 
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democrática que caracteriza o mundo moderno. E, neste particular, se distinguem de outras 
formas e estruturas, que muito podem coexistir e até mesmo combinarem-se com elas, mas 
é algo particular, dotado de lógica própria (GIOVANNI; NOGUEIRA, 2018, p.32).

Assim, a PNSB traz um rol de objetivos voltados à prevenção e mitigação, dispostos 
no artigo 3º da Lei nº 12.334/2010, que vão desde à observância de padrões de segurança 
das estruturas até o fomento da cultura de segurança de barragens e gestão de riscos ( 
BRASIL, 2010).

O órgão fiscalizador das barragens de rejeitos, segundo a PNSB, é o Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM), vinculado à Agência Nacional de Mineração e ao 
Ministério de Minas e Energia, e que atuará em conjunto com os demais órgãos ambientais 
das demais esferas do governo, integrando o Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA (BRASIL, 2010).

No Brasil, a Lei Complementar nº 140/2011 conferiu aos Estados e Municípios a 
prerrogativa de concessão do Licenciamento ambiental (competência administrativa), e, 
nesse sentido, como a barragem encontrava-se localizada no ribeirão Ferro-Carvão, na 
região do Córrego do Feijão, no município de Brumadinho-MG, e não fazia intersecção 
com nenhum outro estado, a licença ambiental para a construção é concedida pelo órgão 
estadual Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM/MG).

Portanto, a licença para construção e o controle ambiental são de competência 
do órgão estadual (FEAM/MG) e a fiscalização e segurança das barragens são de 
competência do órgão federal (DNPM) em primeiro plano, com a colaboração dos demais 
órgãos integrantes no SISNAMA.

Especificamente no que tange à prevenção de desastres está estabelecida nos 
artigos nos 9º, 10 e 16 da Lei 12.334/2010, a determinação para que o responsável pelas 
estruturas realize inspeções regulares, apresentando a qualificação da equipe técnica 
responsável ao órgão fiscalizador (BRASIL, 2010). Nota-se que a legislação permite a 
autorregulação no sentido de deixar ao encargo do responsável a contratação de equipe  
técnica para elaboração de laudos de segurança/estabilidade para apresentá-los ao órgão 
fiscalizador, e este, por sua vez, tem a responsabilidade de incluir os dados fornecidos pela 
empresa no sistema nacional de informação e segurança de barragens - SNISB  (BRASIL, 
2010).

Em âmbito estadual, Minas Gerais editou o Decreto n° 46.993, de 2 de maio de 
2016, que se constituiu numa clara resposta ao evento anterior ocorrido em Mariana, no 
sentido de instituir outro instrumento fiscalizador que é a Auditoria Técnica Extraordinária 
de Segurança de Barragem de rejeitos que utiliza o método de alteamento a montante, 
realizada por profissionais legalmente habilitados, especialistas em segurança de barragens, 
externos ao quadro de funcionários da empresa responsável pelo empreendimento, com 
as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART. Contudo, tal resposta não 
refletiu uma aprendizagem preventiva, uma vez que não se trata de um processo sistêmico 
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de prevenção, mas extraordinário em que o empreendedor, segundo prevê o artigo 2º, 
deve, ao final da auditoria, apresentar a declaração extraordinária (MINAS GERAIS, 2016). 

Os artigos 8º e 10 do Decreto acima referido enumeram os requisitos necessários 
para a concessão do licenciamento ambiental destinados à operação das barragens de 
alteamento a montante, bem como a necessidade de existência de procedimentos de 
segurança nas fases de projeto, construção e operação.

Já os artigos 29 e 30 da Lei 21.972/2016 do estado de Minas Gerais, trazem a 
necessidade das empresas de implementar um plano de ação em casos de emergência, 
incumbindo ao Poder Executivo a tarefa de fomentar alternativas à construção de barragens, 
com o objetivo de redução dos impactos em caso de eventual desastre.

Outro ponto crítico da norma (federal e estadual) é a ambiguidade do texto, uma vez 
que, mesmo se tratando de um risco concreto de uma infraestrutura construída, não delimita 
e é genérica quanto à responsabilização sobre as estruturas aos empreendedores privados 
e ao poder público, este, por sua vez, que tem o dever de fiscalização, mormente quando 
se tratam de questões de ordem ambiental e com efetivo potencial de causar desastres.

Por fim, após o acidente da Barragem B1, a ANM publicou, no dia 15 de fevereiro 
de 2019, a Resolução Nº 4, com a finalidade de tornar proibido o método de construção 
por alteamento em todo o território nacional, bem como determinando a desativação dos 
existentes até o ano de 2021. Ainda, a mesma resolução proíbe os empreendedores 
responsáveis de construir na Zona de Autossalvamento (instalações com presença humana 
destinadas a saúde, alimentação, convivência (BRASIL, 2019).

Nesse sentido, o que se observa é que mais uma vez um processo de efetiva 
aprendizagem reflexiva não ocorreu.

5 |  CONCLUSÕES REFLEXIVAS DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM PELO 
DIREITO

Sobre o impacto do desastre da barragem de Brumadinho constatou-se que o risco 
era concreto, previsível e mensurável por parte da Empresa Vale S/A e dos órgãos públicos, 
e, em que pese a barragem ser classificada como de baixo risco, não foram adotadas 
medidas de prevenção e fiscalização eficazes. Ressalta-se a irresponsabilidade legislativa 
pela falta de competência e de fiscalização estatal na Política Nacional de Segurança de 
Barragens, e, na perspectiva das competências, a interpretação sobre esferas de poder 
tornou-se genérica, diluída e ineficaz a responsabilidade administrativa. A legislação, por 
sua vez, permitiu que as mineradoras se autorregulassem e elaborassem laudos técnicos 
sem interferência estatal. 

Esta fragilidade que permeou o Direito potencializou sobremaneira o risco da 
tragédia. Organizações funcionalmente criadas para controlar os riscos não o fizeram, 
deixando de adotar ações preventivas e omitindo-se das responsabilidades em casos de 
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desastres ocorridos. 
O que se observa do desastre de Brumadinho é de que a narrativa de controle 

no mundo é fictícia, pois não é possível controlar efetivamente os riscos advindos das 
atividades tecnológicas e científicas.

Por fim, destaca-se que o processo de aprendizagem do Direito precisa se apropriar 
da reflexão com os eventos já ocorridos e de práticas bem-sucedidas de prevenção e 
resposta, registrando-as a fim de formar um conhecimento institucional e operacional. 
Trata-se de uma intrínseca articulação entre lei, regulamentação administrativa e boas 
práticas para construção de resiliência de uma comunidade.

Denota-se, de igual forma, que o poder público e a sociedade não podem pensar na 
natureza de forma autônoma, e sim pensá-la de forma ecologicamente equilibrada, ou seja, 
a natureza se insere em toda a rede sistêmica de organização da sociedade.

Nesta toada, um horizonte normativo, com bases estruturantes à crise do 
Antropoceno se dará no contexto de um Estado Ecológico de Direito, fundamentalmente 
capaz de apoiar e gerir os riscos no enfrentamento dos desastres na sociedade de Risco.  

Assim, as medidas de responsabilidade e prevenção estariam pautadas no equilíbrio 
ecológico e a norma constitucional, bem como as infraconstitucionais, teriam como base 
estruturante a responsabilidade ecocêntrica.
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